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0 texto aprovado pela 
Assembleia Nacional Cons­
tituinte que fixa "jornada 
máxima de seis horas para 
o trabalho realizado em 
turnos ininterruptos de re-
vezaríiento, salvo acordo 
coletivo" não é motivo pa­
ra as preocupações genera­
lizadas vindas do meio em­
presarial, afirmou Am auri 
Mascaro Nascimento, pro­
fessor de direito do Traba­
lho da Faculdade de Direi­
to da USP e consultor 
jurídico do Ministério do 
Trabalho. 

Como a redação dada a 
esse dispositivo só prevê 
turnos de revezamento, 
possibilita às empresas 
transformar o sistema de 
revezamento num sistema 
de turnos fixos, explicou o 
professor. "Se a empresa 
tornar os turnos fixos, estes 
podem ter sua redução fi­
xada em oito horas, pois o 
texto constitucional só limi­
ta a seis horas os turnos de 
revezamento." 

Os turnos de revezamen­
to — que submetem os tra­
balhadores a horários de 
trabalho diferentes a cada 
semana — são condenados 
pela Organização Interna­
cional do Trabalho (OIT), 
porque impedem os operá­
rios de organizar a sua vida 
pessoal e familiar, obser­
vou Amauri Mascaro Nas­
cimento. 

Já Otávio Bueno Maga­
no, advogado e também 
professor de direito do Tra­
balho da Faculdade de Di­
reito da USP, encara a jor­
nada de seis horas como 
um encargo pesado para os 
empregadores. A grande 
maioria das empresas, es­
clareceu, usa o esquema de 
turnos de revezamento pa­
ra aproveitar ao máximo 
os seus equipamentos, de 
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modo a que não fiquem 
ociosos. 

Magano exemplifica com 
uma empresa de 120 em­
pregados, distribuídos em 
três turnos de oito horas 
com 40 funcionários cada 
um. Essa empresa, disse o 
advogado, vai ter de admi­
tir mais 40 empregados pa­
ra o novo turno de seis ho­
ras, o que implica num 
acréscimo nos seus custos 
de mais ou menos 20%. 

Ao analisar bem esta si­
tuação, acrescentou o espe­
cialista, as empresas vão 
pensar muito antes de con­
tratar, preferindo talvez in­
vestir em automatização, o 
que pode levar ao aumento 
da taxa de desemprego. 

Amauri Mascaro Nasci­
mento ainda considera que 
o tema mais polémico, no 
capítulo dos direitos indivi­
duais dos trabalhadores, é 
o da indenizaçãõ compen­
satória, que foi fixada, pro­
visoriamente, em 40% do 
saldo do Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço 
(FGTS), e dificulta a dis­
pensa imotivada. Além 
desta garantia, a nova 
Constituição abre caminho 
para que a lei complemen­

tar estabeleça outras nor­
mas de proteção contra a 
despedida arbitrária- "ou 
sem justa causa, frisou'. -

A limitação da jornada 
semanal a 44 horas' nãVfoi 
uma grande alteração'no 
sistema vigente, disse Nas-
cinrento. A duração de tra­
balho diário continua de oi­
to horas, só que, aos sába­
dos, vai ser de quatro ho­
ras. 

No comércio e na in­
dústria deve crescer o uso 
dos acordos de compensa­
ção de horas, para acomo­
dar as quatro horas duran­
te a semana, concluiu o 
professor. L" \ 

Otávio Bueno Magano, 
por sua vez, apontou "Um 
problema nas novas dispo­
sições sobr.e acidentes'.'do 
trabalho, que passam a ser 
responsabilidade dó em­
pregador. "Isto é um retro­
cesso, pois a responsabili­
dade é da Previdência So­
cial e, apenas complemen­
tarmente, do empregador, 
conforme o grau de risco a 
que estão submetidos os 
seus funcionários." 

No inciso que dispõe"ir-
redutibilidade de salário ou 
vencimento, salvo o dispos­
to em convenção ou acordo 
coletivo...", foram modifi­
cados os efeitos da conven­
ção coletiva que, até aqui, 
só podia estabelecer condi­
ções melhores. Agora, diz 
Magano, passa a poder de­
terminar piores condições, 
pode reduzir salários. 

O perigo maior, as piores 
consequências da aplica­
ção deste novo texto consti­
tucional, conclui o advoga­
do, será o crescimento do 
mercado negro de traba­
lho, "resultado dessa 'ma­
nia de querer fazer revolu­
ção no papel, sem observar 
se há condições propícias 
para a implantação das ne­
cessárias reformas j so­
ciais". 


